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APELAÇÃO  CÍVEL. EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
INDUSTRIAL. PRELIMINARES. INTEMPES-
TIVIDADE E AUSÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. REJEIÇÃO. MÉRITO. BEM DA FAMÍ-
LIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
JUDICIAL.  INAPLICABILIDADE  DAS  EX-
CEÇÕES PREVISTAS NO ART. 3º, INCISOS I
A VII  DA LEI  Nº  8.009/90.  MANUTENÇÃO
DO  DECISUM COMBATIDO.  DESPROVI-
MENTO DO RECURSO. 

- Tratando-se a impenhorabilidade do bem imóvel
de matéria de ordem pública, pode ser conhecida,
de ofício ou após provocação das partes, a qualquer
tempo ou grau de jurisdição, afastando-se, assim, a
preliminar de intempestividade.

- O interesse processual se configura quando pre-
sente  o  binômio  necessidade/adequação.  No  pre-
sente caso, não cabe olvidar o interesse dos embar-
gantes em ver julgada procedente a lide, com o fito
de  desconstituir  a  penhora  realizada  sobre  bem
imóvel a eles pertencente. Ademais, o próprio com-
portamento da parte ora recorrente é mais que sufi-
ciente a demonstrar uma pretensão resistida, carac-
terizando a lide, motivo pelo qual o ajuizamento da
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ação se mostra útil à solução da causa, cumprindo,
nesse aspecto, evidente interesse processual.

- A Lei nº 8.009/90 estabelece a impenhorabilidade
do único bem imóvel destinado à residência famili-
ar, sucumbindo apenas diante de valores que dizem
respeito à subsistência do credor.

- Havendo prova suficiente de que o imóvel é utili-
zado como moradia do devedor e de sua família, o
reconhecimento  da  impenhorabilidade  do  bem  é
medida de rigor, mormente não demonstrada qual-
quer circunstância incluída nas exceções legais.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Banco  do
Nordeste do Brasil S/A contra sentença proferida pelo juízo da Vara Única
da  Comarca  de  Solânea  que,  nos  autos  dos Embargos  à  Execução
interpostos  por  Manoel  Romualdo  da  Silva e  Tereza  Dantas  de
Albuquerque e Silva,  julgou procedente o pedido dos embargantes,  nos
seguintes termos:

“ISTO POSTO,   com base no art.  1º,  da Lei nº
8.009/90  e  por  tudo  mais  que  dos  autos  consta
julgo procedente a presente demanda na Ação de
Embargos,  para,  em consequência,  determinar a
desconstituição da penhora do imóvel descrito na
inicial, por se tratar de bem de família, efetivada
no feito executivo principal nº 046.2007.001.637-
6” (fls. 64)

Inconformado,  o  embargado apela,  pugnando pela  reforma
do decisum. Aduz a necessidade de rejeição liminar dos embargos, em razão
da não comprovação do interesse de agir e da tempestividade da defesa. No
mérito, sustenta que não há provas de que o bem penhorado seria o único
bem  do  casal.  Acrescenta  que  “é  plenamente  possível  que  o  imóvel
responda pelas  dívidas  adquiridas  pela unidade familiar,  em virtude de
atividade empresarial que àquela favoreceu”.

Contrarrazões apresentadas às fls. 88/92.

Os autos ascenderam, entendendo a d. Procuradoria-Geral de
Justiça ausente o interesse ministerial (fls. 98/101).

É o relatório. 
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VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  tendo a  decisão  sido
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 1973, com base nos
requisitos de admissibilidade deste  deve ser analisada a apelação.  Assim
sendo, uma vez preenchidos os pressupostos para a admissão, conheço do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

- Da intempestividade e ausência de interesse de agir

Aduz  o  recorrente  a  intempestividade  dos  embargos  à
execução, e a ausência de interesse de agir, ante a ausência de juntada do
auto de penhora e da sua respectiva intimação.

Contudo, o argumento do apelante não merece prosperar.

Isso  porque,  o  tema  tratado  nos  embargos  ora  analisados
refere-se à matéria de ordem pública, qual seja, a impenhorabilidade de bem
de família. Por tal razão, sua alegação pode ser feita a qualquer tempo e
grau de jurisdição e conhecida inclusive de ofício pelo julgador.

No mesmo sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  QUANTIA  DEPOSITADA  EM
CADERNETA  DE  POUPANÇA.
IMPENHORABILIDADE.  PRECLUSÃO
TEMPORAL.
1- A própria lei processual sugere temperamentos
ao  caráter  absoluto  das  impenhorabilidades,  de
modo que se revela fragilizada a ideia de que as
constrições sobre os bens constantes no rol do art.
649  do  CPC  são,  em  quaisquer  situações,
descabidas.
2- A impenhorabilidade de bem arrolado no art.
649 do CPC, com exceção feita ao bem de família,
deve  ser  arguida  pelo  executado  no  primeiro
momento em que lhe couber falar nos autos, sob
pena de preclusão. Precedentes.
3-  Há  necessidade,  em  certas  hipóteses,  de  se
impor  limites  a  arguições  extemporâneas  do
devedor, para que o debate a respeito da questão
não se prolongue indefinidamente, garantindo-se,
assim,  segurança  jurídica  e  celeridade  aos  atos
processuais, bem como evitando-se que a lide se
converta numa disputa desordenada, sem freios ou
garantias pré-estabelecidas.
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4- No particular, a irresignação contra a penhora
de numerário que integrava o acervo patrimonial
disponível da embargada foi manifestada mais de
dois anos após sua intimação, o que evidencia que
a constrição não teve como efeito comprometer a
manutenção digna da devedora e de sua família -
objetivo da proteção garantida pela norma do art.
649 do CPC.
5- Embargos de divergência acolhidos.”
(EAREsp  223.196/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
20/11/2013, DJe 18/02/2014) (grifei)

Portanto,  considerando  que  a  matéria  referida  pode  ser
arguida até mesmo mediante simples petição, não existe óbice para que o
executado se utilize da via dos embargos para exercer seu direito de ampla
defesa  e  contraditório,  a  qualquer  tempo,  não  havendo  que  se  falar  em
intempestividade da via eleita.

Do mesmo modo,  no que tange ao interesse de agir,  resta
indubitavelmente presente no caso em disceptação.

Com efeito,  é de se destacar que o interesse processual se
configura quando presente o binômio necessidade/adequação. Afirmando a
parte necessitar da intervenção estatal para ver reconhecido o direito que
alega e verificando-se que o provimento jurisdicional, sendo favorável, trar-
lhe-á benefícios, tem-se evidente o interesse de agir, por estarem presentes a
necessidade e, principalmente, a utilidade na atuação do Judiciário.

 Como  ensinam  Luiz  Guilherme  Marinoni  e Sérgio  Cruz
Arenhart:

"No que se refere ao interesse de agir, este repousa
sobre o binômio necessidade/adequação. A parte
tem 'necessidade' quando seu direito material não
pode  ser  realizado  sem  a  intervenção  do  juiz.
Contudo,  além  da  'necessidade',  exige-se  a
'adequação'.  Se  a  parte  requer  providência
jurisdicional incapaz de remediar a situação por
ela  narrada  na  fundamentação  do  seu  pedido,
também falta o interesse de agir."  (In: Manual do
Processo de Conhecimento, 2ª ed. Editora Revista
dos Tribunais, São Paulo: 2003, p. 67).

No  presente  caso,  não  cabe  olvidar  o  interesse  dos
embargantes em ver julgada procedente a lide, com o fito de desconstituir a
penhora realizada sobre bem imóvel a eles pertencente. Ademais, o próprio
comportamento da parte ora recorrente é mais que suficiente a demonstrar

Apelação nº 0000517-64.2015.815.0461 4



uma  pretensão  resistida,  caracterizando  a  lide,  motivo  pelo  qual  o
ajuizamento da ação se mostra útil à solução da causa, cumprindo, nesse
aspecto, evidente interesse processual.

Ressalto,  por  fim,  que  a  ausência  de  juntada  do  auto  de
penhora e da intimação correspondente, ao contrário do que quer fazer crer
o apelante, não constitui sequer irregularidade processual, tendo em vista
que os referidos documentos podem ser visualizados nos autos da execução
correlata, que encontra-se em apenso.

Assim, impõe-se a REJEIÇÃO das preliminares em testilha.

- Mérito

Como ser visto do relato, pretende o recorrente a reforma da
sentença de primeiro grau,  que acolheu os embargos à execução aviados
pelos  apelados,  no  sentido  de  desconstituir  a  penhora  realizada  sobre  o
imóvel situado na Rua Pedro Augusto de Almeida, nº 223, Solânea/PB, por
entender que se tratava de bem de família.

Sustenta  o  banco apelante,  em suas  razões,  a  ausência  de
prova acerca da impenhorabilidade do imóvel objeto da constrição judicial.

Pois bem. Passo a analisar os comandos legais aplicáveis ao
caso em testilha.

Inicialmente,  impende  transcrever  o  art.  3º  da  Lei  nº
8.009/90,  que  dispõe  sobre  a  impenhorabilidade  do  bem  de  família.
Vejamos:

“Art.  3º  A  impenhorabilidade  é  oponível  em
qualquer  processo  de  execução  civil,  fiscal,
previdenciária,  trabalhista ou de outra natureza,
salvo se movido:
I – (Revogado)
II  -  pelo  titular  do  crédito  decorrente  do
financiamento  destinado  à  construção  ou  à
aquisição  do  imóvel,  no  limite  dos  créditos  e
acréscimos constituídos  em função do respectivo
contrato;
III  –  pelo  credor  da  pensão  alimentícia,
resguardados  os  direitos,  sobre  o  bem,  do  seu
coproprietário que, com o devedor, integre união
estável  ou conjugal,  observadas as  hipóteses em
que ambos responderão pela dívida;
IV  -  para  cobrança  de  impostos,  predial  ou
territorial,  taxas  e  contribuições  devidas  em
função do imóvel familiar;
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V -  para  execução  de  hipoteca  sobre  o  imóvel
oferecido como garantia real  pelo casal ou pela
entidade familiar;
VI - por ter sido adquirido com produto de crime
ou para execução de sentença penal condenatória
a  ressarcimento,  indenização  ou  perdimento  de
bens.
VII  -  por  obrigação  decorrente  de  fiança
concedida em contrato de locação”

Conforme  é  cediço,  a  Lei  nº  8.009/90  foi  editada  com  o
intuito  de  proteger  a  habitação  familiar,  assegurando  ao  devedor  e  sua
família uma residência digna,  resguardando-a, em regra,  contra execução
por dívidas contraídas por seu proprietário.

Fazenda uma leitura do comando suso mencionado, infere-se
que o legislador estabeleceu, expressamente, as hipóteses de ressalva à regra
da impenhorabilidade do bem de família.

Por  sua  vez,  o  art.  5º,  da  citada  lei  define  o que  se  deva
considerar por residência:

“Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de
que  trata  esta  lei,  considera-se  residência  um
único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade
familiar para moradia permanente.” 

Como pode ser visto, o espírito da lei foi preservar o único
bem imóvel destinado à residência familiar, sucumbindo apenas diante de
valores que dizem respeito à subsistência do credor, como a necessidade dos
alimentos, por exemplo. 

No  caso  dos  autos,  constata-se  que  o  valor  exequendo  é
proveniente de ação de execução de título executivo extrajudicial  fundada
em cédula de crédito industrial.

Ademais, há de se ressaltar ser inaplicável ao caso a exceção
feita no inciso V do dispositivo retrocitado, relativo à execução de hipoteca
sobre o imóvel oferecido como garantia  real pelo casal ou pela  entidade
familiar, posto que, analisando o título exequendo, verifica-se que o imóvel
penhorado não fora oferecido pelos  embargantes  como garantia  à  dívida
(fls. 36 – apenso).

Outrossim, ao que se extrai do auto de penhora, o meirinho,
ao descrever o mencionado bem, ressaltou que “o terreno tem constituído
sobre si uma casa residencial onde reside o executado com sua família”
(fls. 198 – apenso).

Apelação nº 0000517-64.2015.815.0461 6



Outrossim,  a  certidão  de  bens,  expedida  pelo  cartório  de
registro imobiliário de Solânea, atesta que não há outros imóveis registrados
em nome de Manoel Romualdo da Silva, a não ser aquele sob o qual recaiu
a penhora (fls. 159/161 – apenso).

Acrescento, por oportuno, que a citação do executado fora
realizada  no  endereço em que  se  situa  o  bem (fls.  47  -  apenso),  o  que
corrobora a afirmação de que o imóvel é sim utilizado para a moradia de seu
proprietário.

Portanto, uma vez evidenciada a condição de bem de família,
a impenhorabilidade do bem em litígio reconhecida pela instância prima
deve  ser  mantida,  mormente  não  demonstrada  pelo  apelante  qualquer
circunstância incluída nas exceções legais.

Nesse  diapasão,  confira-se  os  seguintes  precedentes  deste
egrégio Tribunal:

“APELAÇÃO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.
FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
PRELIMINAR  REJEITADA.  CONSTRIÇÃO
JUDICIAL.  BEM  DE FAMÍLIA.  INSURGÊNCIA
DOS  FILHOS  DO  EXECUTADO.
DESCONSTITUÇÃO DA PENHORA. APELO DA
EMBARGADA/EXEQUENTE.  ALEGAÇÃO  DE
BEM DIVISÍVEL. DOIS PAVIMENTOS. TÉRREO
E  PRIMEIRO  ANDAR.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO QUANTO À DIVISIBILIDADE.
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEL.  BEM
INSCRITO  SOB  UMA  SÓ  MATRÍCULA.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  PELA
INDIVISIBILIDADE  DO  IMÓVEL.  FRAÇÃO
IMPENHORÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
CAPUT, CPC. 
- Os filhos do executado, na condição de herdeiros
e de terceiros prejudicados, possuem legitimidades
para  litigar  em  defesa  de  assuntos  de  seus
interesses, sobretudo quando visam à proteção de
bem de família.
-  A  impenhorabilidade  da  fração  de  imóvel
indivisível  contamina  a  totalidade  do  bem,
impedindo sua alienação em hasta pública. A Lei
8.009/90 estabeleceu a impenhorabilidade do bem
de família com o objetivo de assegurar o direito de
moradia e garantir que o imóvel não seja retirado
do domínio do beneficiário.
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-  Conforme  art.  557,  caput,  do  CPC,  o  relator
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. 
(TJPB,  DECISÃO  do  Processo  Nº
00023995520068150371,  Relator  DES.  JOAO
ALVES DA SILVA , j. em 15-10-2014) 

“APELAÇÃO CÍVEL EMBARGOS À EXECUÇÃO
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA
REJEIÇÃO MÉRITO PENHORA REALIZADA EM
BEM DE FAMÍLIA IMPOSSIBILIDADE  LEI  N°
8.009/90  DESCONSTITUIÇÃO  DA  PENHORA
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT , DO CPC SEGUIMENTO
NEGADO.  Comprovado,  pela  parte  executada,
que o imóvel penhorado é bem de família incide,
inevitavelmente, o art. 1° da lei n° 8.009/90, pelo
qual o imóvel residencial próprio do casal, ou da
entidade  familiar,  é  impenhorável  e  não
responderá  por  qualquer  tipo  de  dívida  civil,
comercial,  fiscal,  previdenciária  ou  de  outra
natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais
ou  filhos  que  sejam  seus  proprietários  e  nele
residam, salvo nas hipóteses  previstas  nesta Lei.
TJDF;  Rec  2013.00.2.002598-9;  Ac.  657.424;
Segunda Turma Cível; RerDes° Carmelita Brasil;
DJDFTE 0410312013; Pág. 102)”
(TJPB,  DECISÃO  do  Processo  Nº
00120070251036001,  Relator  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides , j. em 07-03-2013) 

Diante da argumentação acima alinhavada,  entendo que não
merece reparo a ser efetivado na r. sentença que, com percuciência, analisou
a questão, desconstituindo a penhora sobre a casa residencial pertencente ao
embargante/apelado, por se tratar de bem de família.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO,
mantendo incólume os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo Leite
Lisboa,  juiz convocado, com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.
Des.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de
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Moura,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  a  Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.
Francisco  Antônio  de  Sarmento  Vieira,  Promotor  de  Justiça  Convocado.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
     Juiz Convocado Relator
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